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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 15/07/2025
Posto: Buenos Aires/Argentina
Palavras-chave: comércio bilateral. Frutas tropicais. Expansão de mercado. 
Responsável: Andrea Claudia Parrilla 

ARGENTINA: FRUTAS TROPICAIS UM
MERCADO PROMISSOR NA ARGENTINA

SUMÁRIO:

A Argentina possui uma produção hortifrutícola importante, mas sua demanda interna
é complementada por importações, sobretudo de frutas tropicais e fora de estação.
Apresenta uma evolução com tendência contínua de crescimento em valor e volume.
O Brasil aparece como fornecedor complementar, com vantagem em frutas de clima
tropical.
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A Argentina está no radar como um dos mercados promissores para a fruticultura brasileira, o
país vem ampliando suas importações de frutas, especialmente tropicais, fora de época ou
não produzidas localmente, pois precisa complementar sua oferta interna. O Brasil tem a
oportunidade de ampliar seu acesso e inclusive abrir mercado para o maracujá, por exemplo,
pois as frutas brasileiras possuem sazonalidade complementar, isenção tarifária no Mercosul
e logística eficiente. 

CONTEXTO
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Fonte: tn.com.ar

O Valor de mercado em 2024 de frutas importadas segundo o Ministério da Economia da
Nação Argentina movimentou cerca de US$ 400 milhões, o maior valor registrado nos últimos
cinco anos, com tendência positiva indicando aumento consistente da demanda por frutas
importadas no país. Entretanto, o Chile ainda é o principal fornecedor beneficiado por Acordos
de livre comércio bilaterais, entre outros.
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O domínio equatoriano tanto em volume como em valor é superior a 60% do total importado.
O Brasil acompanha sua participação em volume com valores proporcionais, o que mostra
uma posição competitiva em termos de preço.
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A participação chilena em valor é ainda mais expressiva do que em volume, o que pode
refletir preços médios mais altos ou fornecimento em períodos de maior escassez. O Brasil
mantém posição sólida, com valores próximos a US$ 9 milhões por ano, mesmo com
variações no volume. Isso indica competitividade em qualidade e rentabilidade no mercado
argentino. A combinação de preço e disponibilidade coloca o abacate brasileiro como forte
concorrente

Fonte: lmneuquen.com
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Até 2022, o Brasil era o único fornecedor de limões à Argentina. A partir de 2023, o Chile
ingressou fortemente no mercado, superando o Brasil em volume. Em 2025 (jan–maio), o
Chile representa mais de 64% do total importado, enquanto o Brasil responde por cerca de
24%.

Fonte: INDEC

Fonte: envato.com                                                                                                  Fonte: tomatoide.blogspot.com
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Regras Tarifárias e Tributação

Para países do Mercosul (Brasil incluído): 0% de tarifa aduaneira, desde que possua
certificado de origem emitido por entidade credenciada no Brasil.

Tributação Interna (Argentina)- sobre frutas frescas importadas

·IVA (Imposto sobre Valor Agregado): alíquota geral: 21% (algumas frutas classificadas
como produtos de cesta básica podem ter alíquota reduzida-10,5%)
·Ingressos Brutos (ICMS local): varia conforme a província (ex: 3% a 5%)
·Taxas logísticas e de internalização portuária

Portanto o preço final ao consumidor pode sofrer um acréscimo de 30% a 40% sobre o custo
CIF (produto + frete + seguro) em função da carga tributária e despesas logísticas.

Requisitos Fitossanitários

 A entrada de frutas frescas na Argentina é regulada pelo SENASA e requer:
1.Autorização de importação específica por produto

a.Baseada na análise de risco de pragas (ARP)
b.Algumas frutas precisam de protocolos bilaterais firmados

    2.Certificado fitossanitário
a.Emitido pelo MAPA no Brasil
b.Deve acompanhar cada lote de exportação

    3.Condições específicas por fruta
a.Refrigeração, tratamentos pós-colheita, ausência de pragas quarentenárias (ex: mosca-das-
frutas)
b.Registro prévio do estabelecimento exportador

O Brasil representou 7,4% do valor das importações argentinas de frutas em 2024,
demonstrando uma tendência clara de expansão nos próximos anos. Nesse cenário, o país se
consolida como concorrente estratégico com vantagens diferenciais em relação a outros
fornecedores, especialmente o Chile, ao integrar o Mercosul — o que garante isenção
tarifária, maior agilidade logística e complementaridade de sazonalidade. As frutas
identificadas com maior potencial de crescimento são: melão, melancia, limão, mamão,
manga, banana e abacate, com oportunidades tanto no varejo tradicional quanto no segmento
de food service, que vêm ampliando a demanda por produtos tropicais, frescos e de origem
confiável.
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